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AUDITORIA - porque aparece tantas vezes nas primeiras 

páginas dos jornais e a abrir os noticiários da televisão 

e da rádio? 
 
 

 

Nos tempos actuais, é frequente a palavra “auditoria” deparar-

-se-nos nas primeiras páginas dos jornais e a abrir os noticiários 

da rádio e da televisão. Exemplos disso são os casos a seguir 

apresentados sobre situações ocorridas recentemente em 

Portugal: 
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Portugal Telecom vai processar a auditora Deloitte 

Jorge Horta 

27/05/2015 18:48 

A administração da PT SGPS decidiu levar a sua antiga auditora a tribunal por 

causa dos problemas financeiros que afetaram o grupo após o investimento em 

títulos de dívida do Grupo Espírito Santo. 

 

Lisboa - A Portugal Telecom SGPS anunciou que, por recomendação dos seus advogados, irá processar em 

tribunal a empresa que auditava as suas contas até ao final de 2013, a multinacional Deloitte. 

Em comunicado divulgado ao mercado esta quarta-feira, a empresa portuguesa informou que a administração da PT 

solicitou a uma sociedade de advogados externa que preparasse uma análise das responsabilidades resultantes dos 

investimentos realizados em entidades do Grupo Espírito Santo, tendo a sociedade de advogados apresentado 

"propostas de eventual ação judicial contra ex-administradores da PT e, autonomamente, ação judicial contra o 

auditor externo em funções à data de 31 de dezembro de 2013". 

No mesmo comunicado a PT SGPS revela que decidiu "intentar, desde já, ação judicial contra o ex-auditor externo", 

sendo que no que respeita aos ex-administradores deverá ser convocada uma assembleia geral de acionistas para 

deliberação das medidas a tomar. 
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Mas o interesse público pela auditoria não é um exclusivo 

português. A comunicação social estrangeira também 

frequentemente dá primazia a notícias sobre auditoria: 
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O que justifica esta curiosidade nacional e internacional pela 

auditoria? A resposta a esta pergunta está relacionada com o 

interesse público que, em última análise, a auditoria visa 

assegurar. Por todo o mundo, nos dias de hoje, os investimentos, 

normalmente realizados em mercados organizados (bolsas), 

globalizaram-se e “democratizaram-se” como jamais tinha 

sucedido, suscitando nas autoridades novos e cada vez mais 

complexos desafios, tendo em vista assegurar a protecção dos 

capitais dos investidores. Os auditores, como veremos ao longo 

deste curso, são os profissionais sobre os quais repousa a 

responsabilidade de, através da sua opinião, atribuir 

credibilidade à informação que é divulgada aos investidores 

sobre o andamento das suas aplicações financeiras. Se não 

tiverem confiança na informação financeira auditada a que têm 

acesso, os investidores deixarão de estar disponíveis para confiar 

os seus capitais aos mercados financeiros. Até à data os 

investidores - apesar dos percalços conhecidos e evidenciados 

em algumas das notícias reproduzidas nas páginas anteriores – 

têm depositado a sua confiança na opinião dos auditores, mas 

seguem atentamente toda a informação disponível sobre os seus 

investimentos e a acção destes profissionais. Daí a crescente 

aparição de notícias sobre “auditoria” e “auditores” na 

comunicação social e na internet.  

 

Mas a simples observação dos extractos noticiosos atrás 

apresentados revela que a palavra “auditoria” apresenta diversas 

conotações e é utilizada na linguagem corrente muitas vezes sem 

a precisão requerida. O objectivo deste capítulo inicial do nosso 

curso é exactamente definir com clareza o conceito de auditoria 

que iremos estudar – auditoria externa financeira – e distingui-lo 

de outros similares com os quais frequentemente é confundido. 
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A IMPORTÂNCIA DA INFORMAÇÃO FINANCEIRA 
 

 

* A informação e mercados financeiros 

 

 
Os mercados organizados de capitais (bolsas) não estão isentos 

de risco. Ao investir neles, o investidor espera obter uma 

compensação superior à obtida em aplicações financeiras de 

inferior risco, como por exemplo depósitos a prazo. 

 

Nos últimos anos o mundo tem assistido a inesperadas e 

profundas crises dos mercados de capitais, que alguns 

comparam à histórica crise de 1929 na bolsa de Nova Iorque. 

 

 

 
 1929 -1939 – Grande Depressão 

 1973 – Crise do petróleo 

 1997 – crise financeira asiática 

 1999 – dotcom bubble 

 2001 - enron 

 2007 – subprime 

 2008/9 – dívida soberana 
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Embora a maioria destas crises tenham sido causadas por 

múltiplos factores macro-económicos e financeiros, algumas 

foram geradas por acontecimentos específicos, relacionados com 

a deturpação intencional da real situação dos investimentos e o 

subsequente pânico e falta de confiança dos investidores nos 

mercados que lhe estão associados. 

 

Esse foi o caso da ENRON, gigante norte-americano do sector 

das utilities que, de Janeiro a Dezembro de 2001, viu as suas 

acções na bolsa de Nova Iorque baixar de USD$81,39 para um 

valor nulo, surpreendendo o mundo dos negócios devido a ter 

falsificado a informação financeira que divulgava. 

 

 
 

O impacto deste acontecimento – que causou a falência da 

empresa e dos seus auditores (Arthur Andersen, a maior auditora 

mundial à época), o desemprego de dezenas de milhares de 

empregados e perdas de milhões de dólares para os accionistas – 

preocupou de tal maneira as autoridades norte-americanas e de 

todo o mundo que nova legislação tem vindo a ser aprovada por 

toda a parte, tendo em vista evitar a repetição de ocorrências do 

género. Não obstante as inovações legislativas introduzidas 

desde 2002 (Sarbanes-Oxley Act nos E.U.A., Directivas 

europeias e legislação portuguesa sobre governação das 
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sociedades e auditoria), o certo é que, por todo o mundo, a 

falência de algumas empresas continua a suscitar, no mínimo, 

dúvidas aos investidores e autoridades quanto à fidedignidade da 

informação financeira divulgada. 

                        
 

 

Conhecer a situação da empresa em que o seu capital está 

investido é, portanto, crucial para o investidor, uma vez que as 

decisões de vender, manter ou comprar os títulos representativos 

dos seus investimentos devem estar baseadas em informações de 

confiança que evitem, na medida do possível, as perdas e a 

delapidação do seu património. 

 

Os investidores nos mercados financeiros, na sua esmagadora 

maioria, não dirigem nem participam na gestão das empresas em 

cujo capital participam (através de acções) ou a quem 

emprestaram fundos (ao adquirirem, por exemplo, obrigações). 

Por tal motivo, o acompanhamento da evolução destes 

investimentos é feito recorrendo a diversos meios (notícias dos 

jornais, comunicados das entidades reguladoras, etc.), mas em 

grande parte, se não exclusivamente, assenta na análise às 

designadas “contas anuais” das empresas.  

 

 

* “Contas” das empresas (Demonstrações financeiras) 

 

As “contas anuais” das empresas constituem a principal fonte 

de informação financeira dos respectivos investidores, mas 
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também de outros interessados na vida e resultados das 

empresas. 

 

As empresas estão obrigadas por lei a preparar e divulgar 

anualmente informação sobre a sua posição financeira e os 

resultados obtidos, a qual é habitualmente designada por 

“Relatório e Contas”. Em Portugal, quer o Código das 

Sociedades Comerciais (CSC), para a generalidade das 

sociedades, quer o Código dos Valores Mobiliários (CVM), para 

as sociedades cotadas em bolsa, definem rigorosamente as 

características a que devem obedecer os documentos anuais de 

prestação de contas e que, na maior parte das situações são 

constituídos por: 

 

 Relatório de Gestão 

 Demonstrações financeiras (balanço, demonstração 

dos resultados, demonstração dos fluxos de caixa, 

demonstração das alterações nos capitais próprios e 

anexo). 
 

 

 

* Utentes da informação financeira: 

 
São múltiplos os utentes da informação financeira e os seus 

variados interesses: 

 

 Accionistas (Sócios) 

 Administradores / Gestores 

 Investidores / Financiadores / Bancos 
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 Administração Fiscal 

 Autoridades supervisoras e reguladoras (CMVM, BP, 

ASF, Autoridade da Concorrência, ANACOM, ERC, 

ERS, ERSE, AMT, INFARMED, IRAR, etc.) 

 Fornecedores / Credores 

 Clientes / Devedores 

 Empregados / Sindicatos 

 Associações empresariais 

 Departamentos governamentais 

 Estudantes 

 Público em geral 

 

 
* Demonstrações financeiras  

 

conjunto de mapas informativos da posição financeira de uma 

entidadenuma determonada data, do seu desempenho, dos fluxos 

de caixa e das alterações no capital próprio durante um 

determinado período de tempo (frequentemente o exercício 

anual).  

 

Sendo inviável a preparação anual pelas empresas de múltiplas 

Demonstrações financeiras formatadas com vista à satisfação 

das necessidades específicas de informação dos diferentes 

utilizadores das mesmas, a legislação comercial e as normas de 
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contabilidade impõem apenas a divulgação pública de 

demonstrações financeiras de finalidades gerais. 

 

 

 Balanço (ou Demonstração da posição financeira)     

relato da posição financeira 

 

 Demonstração dos resultados     relato do desempenho, 

medido através dos resultados da actividade desenvolvida 

 

 Demonstração dos fluxos de caixa     relato da variação 

das disponibilidades organizada a partir dos fluxos de caixa 

operacionais, fluxos de caixa de investimento e fluxos de 

caixa de financiamento 

 

 Demonstração das alterações no capital próprio    relato das 

causas das alterações registadas no capital próprio  

 

 Anexo     relato complementar, embora essencial, para 

compreensão das restantes demonstrações financeiras 
 

 

 

Periodicidade das demonstrações financeiras (sociedades) 

 

 

Qualquer sociedade:  

* Demonstrações financeiras anuais  

 

Sociedades cotadas na Bolsa 

* Demonstrações financeiras anuais + 

+ Demonstrações financeiras semestrais 
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Qualquer grupo empresarial 

* Demonstrações financeiras anuais consolidadas 

 

Grupo empresarial com empresa-mãe cotada na Bolsa 

* Demonstrações financeiras anuais consolidadas +  

+ Demonstrações financeiras semestrais consolidadas  

 

 

 

 
 

 

O AUDITOR E A CREDIBILIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO 

FINANCEIRA  

 

 

 

Responsabilidade pela preparação das demonstrações 

financeiras das empresas      Administração/Gerência 

 
 

* Os utentes da informação podem depositar confiança nas 

demonstrações financeiras? 

 

* existe um potencial conflito de interesses entre quem 

prepara a informação financeira e quem a utiliza 

 

 quem prepara as demonstrações financeiras 

 administradores/gestores 

  e 

 quem utiliza as demonstrações financeiras 

 sócios (accionistas)/investidores/etc. 
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           interesses dos administradores/gestores     ≠  

             ≠      interesses dos accionistas /investidores 

 

No processo de elaboração da informação financeira existe um 

desequilíbrio (preponderância) favorável aos preparadores da 

informação (administradores/gestores) relativamente a quem a 

utiliza (accionistas/investidores) 

 

 risco de manipulação das contas  

 

 prémios aos gestores dependentes de resultados ou 

dados constantes nas contas (vendas, reduções de 

custos, etc.) 

 venda de empresas por valores superiores aos reais  

 abrilhantar curriculum dos gestores, etc., etc. 

 

 

* dificuldade de acesso do accionista / investidor à 

informação financeira 

 

 Restrições Legais: destinadas a proteger a 

confidencialidade dos negócios 

 

 Afastamento geográfico: dificuldade no mundo 

globalizado actual em o investidor acompanhar o 

andamento dos seus investimentos 

 

 Inviabilidade prática do acesso: multiplicidade de 

interessados torna-o impraticável  
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* necessidade de dispor de qualificação técnica para 

verificar e analisar a informação financeira 

 

 Nem todos os investidores têm conhecimento 

especializado para examinar as contas de uma 

empresa  

 

 Solução para ultrapassar estas dificuldades:  

 

Intervenção do auditor externo independente 

 

 Profissional independente, qualificado tecnicamente e 

com reputação de idoneidade 

 

 É um mediador aceite por autores e utentes da 

informação financeira com a incumbência de examinar 

as contas e pronunciar-se sobre a sua correcção 

 

No final, o auditor emite a sua opinião sobre as contas: 

as demonstrações financeiras reflectem (ou não) 

verdadeira e apropriadamente a posição financeira e 

os resultados da actividade desenvolvida pela empresa 

no exercício. 
 

 

 

 Consequência da intervenção do auditor:  

 

Credibilização das demonstrações financeiras 

auditadas perante os accionistas / investidores e 

outros interessados 
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CONCEITO E DEFINIÇÃO DE AUDITORIA 
 

 

* Elementos-chave do conceito de auditoria 

 

 
EXAME 

 

consideração atenta com o pormenor máximo 

 

 

INDEPENDÊNCIA E QUALIFICAÇÃO 

 

realizado por profissional qualificado exterior à entidade cujas 

demonstrações financeiras são objecto de exame 

 

País Profissional independente 

Portugal Revisor Oficial de Contas (ROC) 

Reino Unido Chartered Accountant 

E. U. A. Certified Public Accountants (CPA) 

 

 

NORMAS DE AUDITORIA 

 

País Normas de auditoria Autoridade Emissora 

Portugal Normas Internacionais de 

Auditoria do IAASB/IFAC 

IAASB da International 

Federation of 

Accountants 

Reino 

Unido 

International Standards on 

Auditing (ISAs) (UK and 

Ireland)  

Financial Reporting 

Council (FRC) 

E. U. A. Auditing Standards (os antigos 

Statements of Auditing Standards do 

AICPA estão a ser revistos) 

Public Company 

Accounting Oversight 

Board (PCAOB) 
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

 

 Balanço 

 Demonstração de Resultados por natureza 

 Demonstração de Resultados por funções 

 Anexo ao Balanço e à Demonstração de Resultados 

 Demonstração dos Fluxos de Caixa 

 Demonstração das Alterações no Capital próprio 
 

 

 
PRINCÍPIOS CONTABILÍSTICOS GERALMENTE ACEITES   

(PCGA) 

 

 

País Fonte dos PCGA Autoridade Emissora 

Portugal 1) Sistema de Normalização 

Contabilística  

              ou 

2) Normas Internacionais de 

Relato Financeiro do IASB 

1) CNC - Comissão de 

Normalização 

Contabilística 

 2) IASB - 

International Accounting 

Standards Board 

Reino 

Unido 

1) Financial Reporting 

Standards (FRSs) e 

Statements of Standard 

Accounting Practice 

(SSAPs) 

2) IASB’s IFRS 

1) Accounting Standards 

Board (ASB) e Consultive 

Committee of Accounting 

Bodies (CCAB)  

 

2) IASB 

E. U. A. Statements e Interpretations 

do FASB 

Financial Accounting 

Standards Board (FASB)  
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RELATÓRIO COM A OPINIÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS 

 

 

contém a opinião do auditor sobre se as contas apresentam de 

forma verdadeira e apropriada, em todos os aspectos 

materialmente relevantes, a posição financeira da empresa em 

31/12/xx, o resultado das suas operações, as alterações no capital 

próprio e os fluxos de caixa no exercício findo naquela data, de 

acordo com um referencial contabilístico geralmente aceite   

 

“GIVE A TRUE AND FAIR VIEW” 

 

expressão consagrada internacionalmente em auditoria para 

qualificar contas que não contêm distorções materialmente 

relevantes 

 

País Designação do relatório 

Portugal Certificação Legal das Contas ou 

Relatório de Auditoria 

Reino Unido Report 

E. U. A. Report 
 

 

 

 

 

 

 

Demonstrações 

 financeiras 
PCGA 

CLC 

Normas de auditoria 

Auditor externo 
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Auditoria – Introdução /José Luís Alves da Cunha 

 
23 

* Definição de auditoria do IAASB do IFAC 

 
HANDBOOK OF INTERNATIONAL AUDITING, ASSURANCE, AND ETHICS 

PRONOUNCEMENTS 

 
 

 
“O objectivo de uma auditoria de demonstrações financeiras é o de habilitar o auditor a expressar uma 

opinião quanto a se as demonstrações financeiras estão preparadas, em todos os aspectos materiais, de 

acordo com uma estrutura conceptual de relato financeiro aplicável. Uma auditoria de demonstrações 

financeiras é um trabalho de garantia de fiabilidade.” 

 

 
 

* Proposta de definição de auditoria externa 
 

O exame às demonstrações financeiras de uma entidade, bem 

como aos comprovantes e registos contabilísticos que lhes servem 

de suporte, realizado por um profissional independente e 

qualificado, segundo normas técnicas precisas, com o objectivo de 

emitir uma opinião sobre se aquelas demonstrações financeiras 

apresentam de forma verdadeira e apropriada a posição financeira, 

o resultado das operações, os fluxos de caixa e as alterações no 

capital próprio da referida entidade, de acordo com um referencial 

de relato financeiro reconhecido pelas associações representativas 

desses profissionais e pelas autoridades supervisoras. 
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EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA AUDITORIA 
 

 

Revolução Industrial  (Final sec. XVIII- Início séc. XIX Reino Unido) 

Crescimento das organizações 

Concentração de capitais 

↓ 
 

SOCIEDADES ANÓNIMAS 

separação proprietário-gestor: mercado financeiro 

impacto público: bancos, Estado, empregados, etc. 

↓ 
 

GÉNESE DA AUDITORIA MODERNA (Século XIX - Reino Unido) 

↓ 
 

(Século XX -  EUA/Europa/Japão) 

complexidade da gestão 

internacionalização dos negócios 

↓ 
 

AFIRMAÇÃO DA AUDITORIA (Século XX -  Mundo) 

Concentração nas multinacionais de auditoria 

Criação das disciplinas autónomas inspiradas no método da 

Auditoria: Auditoria informática, da qualidade, operacional, de 

gestão, social, etc. 

↓ 
 

grandes falências (2001 - ENRON, WORLDCOM, etc.) 

crise financeira (2007/8 – subprime, Lehman Brothers)  

crise de confiança nos mercados e na informação auditada 

↓ 
 

FIM DA AUTOREGULAÇÃO NA AUDITORIA (Século XXI) 
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* Evolução da auditoria quanto à sua finalidade 
 

 

originalmente a auditoria visava a descoberta de erros e fraudes 

nas contas das empresas 

 

actualmente a sua finalidade primordial é dar uma opinião sobre se 

as demonstrações financeiras das empresas "apresentam de forma 

verdadeira e apropriada" a sua posição financeira e os resultados 

das operações 

adicionalmente 

 contribuir para a eficiência operacional da empresa 

 detectar erros e fraudes 

 

os novos desafios da actualidade: a ênfase no risco e na detecção 

de erros e fraudes 

 

 

 

* Evolução da auditoria quanto ao método e procedimentos 
 

inicialmente, as auditorias abrangiam a generalidade das 

transacções, envolvendo grande número de pessoas 

 

actualmente, o trabalho incide sobre uma amostra 

criteriosamente seleccionada e é realizado por um número de 

técnicos limitado 

 

 inviabilidade económica e física do método original 

na actualidade 
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Marcos legislativos no domínio da auditoria em Portugal 
 

1969:  

Regime jurídico da fiscalização das sociedades anónimas e 

criação da figura do Revisor Oficial de Contas – ROC (Decreto-Lei 

nº 49 381, de 15/11/69) 

 

1972: 

Aprovação do Estatuto do ROC (Decreto-Lei nº 1/72, de 3 de Janeiro) 

 

1974: 

Constituição da Câmara dos Revisores Oficiais de Contas 
(Portaria nº 83/74, de 6 de Fevereiro) 

 

1979: 

Revisão do Estatuto do ROC (Decreto-Lei nº 519-L2/79, de 29/12) 

 

1986: 

Aprovação do Código das Sociedades Comerciais 

 

1991: 

Aprovação do Código do Mercado dos Valores Mobiliários 

 

1993: 

Revisão do Estatuto do ROC (Decreto-Lei nº 422 - A/93, de 30/12) 

 

1999: 

Revisão do Estatuto do ROC (Decreto-Lei nº 487/99, de 16/11) 

Aprovação do Código dos Valores Mobiliários 

 

2000: 

Regulamento 6/2000 da CMVM – Auditores 

2006: 
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Actualiza e flexibiliza os modelos de governo das sociedades 

anónimas - alterações ao Código das Sociedades Comerciais 
(Decreto-Lei nº 76-A/2006, de 29/3) 
 

2008: 

Revisão do Estatuto do ROC (Decreto-Lei n.º 224/2008, de 20 de 

Novembro) 

Criação do Conselho Nacional de Supervisão de Auditoria 

(CNSA) (Decreto-Lei n.º 225/2008, de 20 de Novembro) 

 

2015:  

Revisão do Estatuto do ROC (Lei n.º 140/2015, de 7/09) 

Aprova o Regime jurídico da Supervisão de Auditoria (Lei n.º 

148/2015, de 9/09) 

 

 

 

 

AUDITORES/REVISORES OFICIAIS DE CONTAS 

na União Europeia e nos E.U.A. 
 

 

 

 

 

 

A profissão de auditor em Portugal é exercida por Revisores 

Oficiais de Contas, designação adoptada no nosso País, para os 

identificar. Na União Europeia, os auditores também são 

reconhecidos pelas designações consagradas nas respectivas 

legislações. Quando Portugal e Espanha aderiram à CEE (actual 

União Europeia), o Jornal oficial da comunidade europeia 

publicou as designações dos auditores nos estados-membros, tal 

como se apresenta na página seguinte: 
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Nos Estados Unidos da América o auditor é designado por 

Certified Public Accountant. 

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAIS DE AUDITORES 
 
Associações de classe que têm por objectivo velar pelo bom 

nome e progresso da profissão de auditor através da emissão de 

normas técnicas e de ética e deontologia profissional e assegurar 

o seu bom cumprimento 

 

* Portugal: 

 

Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (OROC) - 1974 
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* E. U. A.: 

 

American Institute of Certified Public Accountants 

(AICPA) - 1886 

 

* Reino Unido: 

 

Institute of Chartered Accountants of England and Wales 

(ICAEW) – 1880 

 

 

As associações profissionais de auditoria, especialmente as do 

Reino Unido e Estados Unidos desenpenharam um papel 

essencial no desenvolvimento e afirmação da auditoria em todo 

o mundo. 
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TIPOS DE AUDITORIA 

 

 
 

 quanto ao posicionamento do auditor face à entidade objecto da 

auditoria 

 

 

auditoria externa 

 

o auditor não é empregado da entidade objecto da auditoria, o 

que possibilita o exercício da sua função com 

INDEPENDÊNCIA, o que confere CREDIBILIDADE à sua 

opinião sobre as demonstrações financeiras que examinou 

 

 

auditoria interna 

 

o auditor integra os quadros de pessoal da entidade objecto de 

auditoria, e o seu papel não é o de emitir uma opinião sobre 

as contas do seu empregador – para o que não dispõe da 

indispensável independência - mas assegurar que as políticas 

e procedimentos instituídos estão a ser observados 

internamente, o que contribui para a melhoria do desempenho 

da organização 

 

 

       (ver quadro comparativo na página seguinte) 
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    AUDITORIA INTERNA VS. AUDITORIA EXTERNA 
 

 

CRITÉRIO 

 

 

AUDITORIA INTERNA 

 

AUDITORIA EXTERNA 

Nomeação do 

auditor 

pelo órgão de gestão, no 

âmbito do processo de 

recrutamento de pessoal 

pela Assembleia Geral ou 

órgão com competência 

legal 

Vínculo laboral do 

auditor 

Empregado na entidade Profissional independente 

Direitos do auditor os próprios de um 

empregado por conta de 

outrem 

os consagrados na Lei para 

protecção de uma função 

de interesse público (CSC e 

Estatuto ROC) 

Qualificação do 

auditor 

definida pelo órgão de 

gestão, de acordo com as 

suas necessidades  

fixada por Lei (Estatuto do 

ROC) 

Remuneração do 

auditor 

fixada pelo órgão de gestão 

no âmbito da tabela de 

remunerações da entidade 

estabelecida 

contratualmente 

Fixação da 

finalidade do 

trabalho 

pelo órgão de gestão pela Lei (CSC ou CVM) 

Objectivo 

essencial 

servir os interesses da 

entidade, contribuindo para 

a melhoria do desempenho 

dos restantes serviços 

emitir uma opinião sobre as 

demonstrações financeiras, 

conferindo-lhe maior 

credibilidade 

Limites à acção do 

auditor 

definidos pelo órgão de 

gestão 

Nenhuns 

Destinatários do 

trabalho 

órgão de gestão Accionistas (sócios) e 

outros utilizadores externos 

Poderes e deveres 

do auditor 

definidos pelo órgão de 

gestão 

consagrados na Lei (CSC e 

Estatuto ROC) 

Relacionamento 

auditoria 

externa/auditoria 

interna 

utiliza técnicas e processos 

de auditoria externa  

adapta o seu plano de 

trabalhos consoante a 

qualidade e dimensão do 

trabalho da auditoria 

interna 

Actividade no 

tempo 

Contínua Periódica 
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 quanto à génese do mandato do auditor: 

 

 

auditoria de fonte legal 

 

a auditoria à entidade é imposta por lei (revisão legal de 

empresas prevista no Código das Sociedades Comerciais) 

 

 

auditoria voluntária ou convencionada 

 

a auditoria à entidade é realizada por vontade das partes: a 

empresa a auditar e os auditores contratados (auditoria 

contratada por uma sociedade por quotas que não esteja 

sujeita a revisão legal) 

 

 

 quanto ao âmbito da auditoria 

 

 

auditoria geral 

 

abrange a globalidade das demonstrações financeiras 

 

 

auditoria parcial 

 

incide sobre determinados fluxos de transacções (compras, 

royalties, vendas, etc.) ou saldos de certas contas (clientes, 

fornecedores, depósitos e empréstimos bancários, etc.) 
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 quanto ao nível de segurança da opinião do auditor 

 

 

auditoria completa 

 

são aplicados todos os procedimentos necessários à emissão 

de uma opinião com nível de segurança aceitável, mas nunca 

absoluto (opinião pela positiva) 

 

 

auditoria limitada ou exame simplificado 

 

são aplicados apenas os procedimentos necessários à emissão 

de uma opinião com nível de segurança moderado (opinião 

pela negativa) 

 

 

 quanto à natureza do mandato do auditor: 

 

 

auditoria pública 

 

realizada por entidades públicas especializadas em auditoria 

(Tribunal de Contas, Inspecção-Geral de Finanças) 

 

 

auditoria privada 

 

realizada por entidades privadas especializadas em auditoria 

(Revisores e Sociedades de Revisores Oficias de Contas) 
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 quanto à profundidade e extensão dos procedimentos a aplicar 

na auditoria (pormenor espacial e temporal): 

 

 

auditoria integral 

 

inclui todas as operações e registos; muito raramente pode ser 

realizada 

 

 

auditoria por amostragem 

 

incide sobre um conjunto de operações e registos pré—

seleccionados, no tempo e no espaço, de forma a 

representarem o universo em apreço 

 

 

 quanto à periodicidade: 

 

 

auditoria ocasional ou única 

 

realiza-se uma única vez, dado que está normalmente 

associada a situações específicas e imprevistas (auditoria 

contratada na sequência da descoberta de uma fraude) 

 

 

auditoria contínua ou recorrente 

 

desenvolve-se ao longo de um período (normalmente o 

exercício), findo o qual se renova 
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 quanto à posição cronológica da opinião do auditor em relação 

ao objecto da auditoria: 

 

 

auditoria retrospectiva 

 

o objecto da auditoria respeita a período de tempo anterior à 

data da opinião do auditor (auditoria às contas do exercício n, 

cuja data do relatório do auditor é de 15/3/n+1) 

 

 

auditoria prospectiva 
 

 

respeita a um período de tempo futuro, isto é, posterior ao da 

data da opinião do auditor (auditoria às contas previsionais 

do exercício n, cuja data do relatório do auditor é de 15/9/n) 
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Perguntas de escolha múltipla 

 

 

De entre as alternativas apresentadas identifique a resposta verdadeira 

 

 

1. As demonstrações financeiras exigíveis pelo SNC e pelas normas 

internacionais de contabilidade do IASB (NIRF) são  

1.1. as mesmas  

1.2. as mesmas, excepto no tocante à Demonstração de Resultados por 

naturezas, a qual é obrigatória segundo o SNC  

1.3. as mesmas, excepto quanto à Demonstração das Alterações no 

Capital Próprio, a qual não está prevista no SNC 

 

2. A responsabilidade final pelas demonstrações financeiras de uma 

sociedade anónima incumbe a: 

2.1. Técnico Oficial de Contas (TOC) /Contabilista Certificado 

2.2. Revisor Oficial de Contas (ROC)/Auditor externo 

2.3. Conselho de Administração 

 

3. O ROC eleito numa sociedade anónima nos termos do CSC é: 

3.1. um auditor interno 

3.2. um auditor externo  

3.3. é o responsável pela contabilidade da empresa 

 

4. O Sarbanes-Oxley Act foi aprovado nos E.U.A.: 

4.1. na sequência da falência da ENRON 

4.2. na sequência da falência da Lehman Brothers 

4.3. por razões que não estão relacionadas com a falência de empresas 

 

5. Os utentes da informação financeira depositam mais confiança em 

contas certificadas  

5.1. pelo Técnico Oficial de Contas  

5.2. por um ROC/Auditor externo 

5.3. pela Auditoria Interna 
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6. A auditoria que o ROC/Auditor externo realiza às contas de uma 

empresa é 

6.1. executada segundo princípios e regras técnicas por si criados 

6.2. executada segundo princípios e regras técnicas emitidos pela 

Ordem dos Revisores Oficiais de Contas 

6.3. executada segundo princípios e regras técnicas emitidos pela 

IFAC - International Federation of Accountants  

 

7. Quando o contabilista certificado/TOC de uma sociedade portuguesa 

tem dúvidas quanto ao tratamento contabilístico de uma determinada 

operação e não encontra orientação para o mesmo no SNC 

7.1. expõe o problema à CNC e aguarda a decisão desta entidade  

7.2. procura orientação nas NIRF do IASB 

7.3. procura orientação nas Normas Internacionais de Auditoria do 

IAASB 

 

8. Quando o ROC/Auditor externo, após o exame completo que realizou 

às contas de uma empresa, conclui que nas mesmas não existem 

distorções materialmente relevantes, a expressão que inclui no 

parágrafo da opinião na Certificação Legal das Contas é que  

8.1. “as contas apresentam correctamente (...)” 

8.2.  “nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir que 

as contas contêm distorções  (...)” 

8.3.  “as contas apresentam de forma verdadeira e apropriada (...)” 
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Aplicação prática 

 
Classifique as seguintes auditorias quanto  

(a) ao posicionamento do auditor face à entidade objecto da auditoria, (b) à 

posição cronológica da opinião do auditor em relação ao objecto da 

auditoria, (c) à periodicidade, (d) à profundidade e extensão dos 

procedimentos a aplicar na auditoria, (e) à natureza do mandato do auditor, 

(f) ao nível de segurança da opinião do auditor, (g) à génese do mandato 

do auditor e (h) ao âmbito as seguintes auditorias: 

 

1. Auditoria no ano n à Filmes Lisboa SA - destinada à Universal 

Movies of America - nos termos do contrato de distribuição em 

Portugal dos filmes desta por aquela sociedade portuguesa. A 

auditoria tem em vista a confirmação exaustiva do valor dos 

royalties devidos em n-1 pela Filmes Lisboa SA. A Universal 

Movies of America contratou no ano n a Sociedade de Revisores 

Oficiais de Contas (SROC) Mendes, Rebelo e Associados para 

realizar a auditoria até ao final de Setembro desse ano. 

 

 

2. Auditoria às contas do ano n da Sociedade Industrial do Norte, SA 

no âmbito da revisão legal a que a empresa está sujeita nos termos 

do Código das Sociedades Comerciais. A auditoria foi realizada 

pela Sociedade de Revisores Legais de Contas Cardoso e Menezes, 

a qual foi eleita como Fiscal Único da empresa em n-2. 

 

 

3. Auditoria exaustiva à Sociedade Importadora de Tabacos, SA a 

levar a cabo no ano n pela Inspecção-Geral de Finanças por 

determinação do Ministro das Finanças na sequência de suspeitas 

de irregularidades na importação de tabacos e no pagamento dos 

devidos impostos relativos a n-3 e n-2. 

 

 
 


